
 

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2031813 - SC (2022/0314287-3) 

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA 

RECORRENTE : UNIÃO 

RECORRENTE : --- 

ADVOGADOS : MARCELO PEREIRA PIAZZA - SC007260 

ARIEL DE BARROS DUTRA - SC055940 

PRISCILA PIAZZA DE CAMPOS - SC054131 

RECORRIDO : --- 

ADVOGADOS : MARCELO PEREIRA PIAZZA - SC007260 

ARIEL DE BARROS DUTRA - SC055940 

PRISCILA PIAZZA DE CAMPOS - SC054131 

RECORRIDO 

  

: UNIÃO 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARTS. 1.036, CAPUT 
E § 1º, 1.037 E 1.038 DO CPC/2015, C/C ART. 256-I DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA 
EMENDA REGIMENTAL 24, DE 28/9/2016. ANISTIA POLÍTICA. LEI 10.559/2002. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 
I. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º, do CPC/2015: "Definir o termo inicial 
dos juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a indenização 
por danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei n. 
10.559/2002." 
II. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do 
RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/9/2016). 

ACÓRDÃO 

            

            A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: "Definir o 
termo inicial dos juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a 
indenização por danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei 
n. 10.559/2002.” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os 
processos, individuais e coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha 
havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda 
instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação 
prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. 

                    Brasília, 29 de abril de 2024. 
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RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE RECURSO 

ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARTS. 1.036, CAPUT 

E § 1º, 1.037 E 1.038 DO CPC/2015, C/C ART. 256-I DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA 

EMENDA REGIMENTAL 24, DE 28/9/2016. ANISTIA POLÍTICA. LEI 10.559/2002. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 

I. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º, do CPC/2015: "Definir o termo inicial 

dos juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a indenização 

por danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei n. 

10.559/2002." 

II. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do 

RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/9/2016). 

RELATÓRIO 

Em análise, recursos especiais interpostos pela UNIÃO e por ---, admitidos 

pelo Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região como representativos 

de controvérsia (art. 1.036, § 1º, CPC), interpostos contra acórdão assim ementado: 

  

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. LEI N.º 10.559/02. 

PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. IMPRESCRITIBILIDADE. 

CUMULAÇÃO DE VERBAS INDENIZATÓRIAS. 

1. É firme, na jurisprudência, o entendimento no sentido de que são 

imprescritíveis as ações em que se discute violação a direitos 

fundamentais da pessoa humana (direitos de personalidade), decorrente 

de atos abusivos praticados por agentes do Estado, por motivação 

político-ideológica, durante o regime militar. 



2. Inexiste vedação à acumulação da reparação econômica, 

prevista na Lei n.º 10.559/2002, com indenização por danos morais, uma 

vez que tais verbas tem fundamentos e finalidades distintas - aquela visa 

à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), e 

esta, a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 

personalidade. O que a Lei proíbe é a percepção cumulativa de: (i) 

reparação econômica em parcela única com reparação econômica em 

prestação continuada (art. 3º, § 1º), e (ii) pagamentos, benefícios ou 

indenizações com idêntico fundamento, facultando-se ao anistiado 

político (ou seus sucessores), nessa hipótese, a escolha pela opção mais 

favorável (art. 16). 

3. O dano moral decorrente de perseguição política, que envolve 

injusta privação de liberdade e/ou atentado à integridade física e psíquica 

da pessoa, é in re ipsa, dispensando comprovação específica. 

  

Opostos embargos declaratórios, em 2º grau, foram eles parcialmente  

acolhidos, para fins de prequestionamento, nos seguintes termos: 

  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o 

magistrado ou colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à 

supressão de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no texto 

que possa dificultar a exata compreensão da manifestação judicial. E 

mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar matéria a ser 

versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender 

aos pressupostos delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se 

prestam, por si só, para forçar o ingresso na instância superior, 

decorrendo, sua importância, justamente do conteúdo integrador da 

sentença ou do aresto impugnado. Com efeito, não se revelam meio hábil 

ao reexame da causa ou modificação do julgado no seu mérito, pois 

opostos quando já encerrado o ofício jurisdicional naquela instância. 

  

Sobre a controvérsia a ser discutida sob o rito dos recursos repetitivos, o 

Tribunal de origem reformou a sentença, que havia fixado a data do evento danoso com 

termo inicial dos juros de mora, assim decidindo: 

  

Quanto aos juros de mora, a Súmula 54 do STJ determina o cômputo dos 

juros moratórios, no caso de responsabilidade extracontratual, a partir da 

data do evento danoso. Contudo, o caso dos autos apresenta 

particularidades que exigem solução diversa. 

Com efeito, levando em conta que a edição da Lei 10.599/2002, ao 

proporcionar o reconhecimento da condição de anistiado e o recebimento 

de reparação econômica, está sendo considerada como fator renovador 

do prazo prescricional para postular indenização (direito que, sem isso, 

estaria fulminado pela prescrição), e que no caso os pedidos ora em 

questão estão cumulados aos pedidos na via administrativa, com a 

ressalva de meu entendimento pessoal, tenho que sobre o valor da 

condenação devem incidir juros de mora, a contar da data da Lei n.º 

10.599/2002 (momento em que surgiu o direito à indenização, fundado 

na condição de anistiado político). 



  

No recurso especial da UNIÃO, interposto com fundamento na alínea a do  

permissivo constitucional, alega-se ofensa aos arts. 884 e 944, caput e parágrafo único, 

do Código Civil, sustentando a desproporcionalidade e excessividade do valor arbitrado 

a título de indenização por danos morais. No mais, aponta-se violação aos arts. 405, 407 

e 884 do Código Civil, defendendo que os juros moratórios devem incidir a partir do 

arbitramento. Subsidiariamente, requer a incidência de juros de mora a partir da data da 

citação, nos termos dos arts. 240 e 312 do CPC/2015. 

No recurso especial de ---, interposto com fundamento nas  

alíneas a e c do permissivo constitucional, defende-se a aplicação, ao caso, da Súmula 

54 do STJ, devendo o termo inicial dos juros moratórios fluírem desde a data do evento 

danoso. 

Apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo  

da instância de origem, indicando o recurso como representativo de controvérsia a seguir 

pelo rito dos recursos repetitivos. 

Nesta Corte, o então Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de 

Ações Coletivas, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, concluiu pela necessidade de 

submissão do apelo raro à sistemática dos repetitivos, qualificando-o como 

representativo da controvérsia repetitiva, juntamente com o REsp 2.028.192/RS e o REsp 

2.032.021/RS. 

A controvérsia, sob numeração 490, recebeu a seguinte redação: "Termo  

inicial dos juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a  

indenização por danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei 

10.559/2002." 

O Ministério Público Federal opinou pela ausência dos pressupostos de  

admissibilidade dos recursos especiais selecionados. 

A UNIÃO, a fls. 357-365, manifestou-se favoravelmente à afetação e fez  

apontamentos a serem observados na fixação da tese. 

Na sequência, o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ratificando a sua  



compreensão de que o presente recurso está qualificado como candidato à afetação pelo 

sistema dos repetitivos, determinou a distribuição do feito. 

É o relatório. 

VOTO 

Propõe-se a afetação destes recursos especiais ao rito do art. 1.036 do 

CPC/2015, para a consolidação do entendimento da Primeira Seção acerca do "termo 

inicial dos juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a 

indenização por danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei 

n. 10.559/2002". 

Os recurso especiais são tempestivos e a representação processual regular,  

ao passo que a leitura das respectivas razões recursais permite a exata 

compreensão da questão federal infraconstitucional debatida, que está 

prequestionada, prescindindo de análise do conjunto probatório dos autos. 

Quanto à multiplicidade de demandas que envolvem a presente  

controvérsia, ressalto que o então Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e  

de Ações Coletivas desta Corte, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, qualificou o 

presente recurso como representativo da controvérsia após constatar a existência de 

multiplicidade de recursos especiais e agravos (cerca de 2 acórdãos e 153 decisões 

monocráticas sobre o assunto) nos órgãos fracionários da Primeira Seção, o que 

evidencia a abrangência da matéria. 

Nesse ponto, ainda, a UNIÃO assentou que "apenas no âmbito do acordo de  

cooperação AGU-STJ, nos anos de 2021 e 2022, foram distribuídos ao menos 55 

processos - Agravos em Recurso Especial e Recursos Especiais - na matéria" (fls. 

357365). 

A tese a ser adotada contribuirá para oferecer maior segurança e  

transparência na solução da questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos 

fracionários desta Corte, porquanto o tema ainda não recebeu solução uniformizadora, 

concentrada e vinculante, sob o rito especial dos recursos repetitivos, apesar de ser 

recorrente na jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do  

Superior Tribunal de Justiça, conforme atestam os seguintes julgados: 

  



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 

EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 

ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 

TERMO INICIAL DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS (CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA). A PARTIR DO SEXAGÉSIMO 

PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 

ANISTIADORA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O termo inicial a ser considerado, para cada um dos 

consectários legais (correção monetária e juros de mora), é a partir 

do sexagésimo primeiro dia, contados da publicação da portaria 

anistiadora, o que encontra amparo, inclusive, na disposição contida 

no art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002. 

2. Agravo interno improvido (AgInt na ImpExe na ExeMS n. 

15.126/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 

julgado em 31/10/2023, DJe de 8/11/2023). 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 

EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 

ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 

FALECIMENTO DO IMPETRANTE NO CURSO DO WRIT. 

HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO OU DOS HERDEIROS/SUCESSORES NA 

EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTOS  

ADMINISTRATIVOS. NECESSIDADE DE SUA DEDUÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO DO MONTANTE DEVIDO AO EXEQUENTE. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL DESSES 

CONSECTÁRIOS LEGAIS. A PARTIR DO SEXAGÉSIMO PRIMEIRO 

DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. 

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Ainda que o óbito do impetrante tenha ocorrido antes do trânsito 

em julgado da ação mandamental, o espólio ou os herdeiros/sucessores 

detêm legitimidade para requerer a execução do julgado, desde que 

devidamente habilitados. O reconhecimento da condição de anistiado 

político possui caráter indenizatório, integrando-se ao patrimônio jurídico 

do espólio. Nesse sentido: AgInt no MS 24.314/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe  

19/08/2019. 

2. Além do valor referente ao precatório de valor incontroverso (Prc 

9248/DF), devem ser deduzidos da base de cálculo do montante devido 

os pagamentos administrativos efetuados pela UNIÃO, consoante 

expressamente reconhecido pelo exequente, ora agravado. 

3. O termo inicial a ser considerado para cada um dos 

consectários legais (correção monetária e juros de mora), incidentes 

sobre o valor retroativo da reparação econômica de caráter 

indenizatório devida ao anistiado político, é a partir do sexagésimo 

primeiro dia, contados da publicação da portaria anistiadora, o que 

encontra amparo, inclusive, na disposição contida no art. 12, § 4º, da 

Lei nº 10.559/2002. 

4. Agravo interno parcialmente provido (AgInt na ImpExe na ExeMS 

n. 19.060/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em  

16/8/2022, DJe de 19/8/2022). 

  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 

EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À 

EXECUÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. ANISTIA POLÍTICA. 



EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS DA PORTARIA DE ANISTIA. 

TERMO INICIAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.  

SEXAGÉSIMO PRIMEIRO DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 

DE ANISTIA. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 269 E 271. AGRAVO 

NÃO PROVIDO. 

1. Ainda que se trate de obrigação oriunda de mandado de 

segurança, o caso dos autos é exceção em que não se utiliza a data da 

notificação da autoridade coatora como base para início do cômputo dos 

juros de mora e da correção monetária. 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem entendimento 

consolidado no sentido de que as Súmulas 269 e 271 daquela Excelsa 

Corte não se aplicam aos casos de cumprimento de portaria de anistia, 

tendo em vista que não tratam de mera cobrança de valores atrasados 

em face da Fazenda Pública, mas sim de cumprimento integral de 

obrigação de fazer contida em portaria do Ministro da Justiça que 

reconhece a condição de anistiado e fixa valor certo a título de 

indenização. 

3. A mora da Administração quanto ao pagamento dos valores 

retroativos deve ser reconhecida a partir do 61º dia após a 

publicação da portaria de anistia, conforme previsão do art. 12, § 4º, 

da Lei n. 10.559/2002. 

4. Agravo interno não provido (AgInt na ExeMS n. 12.444/DF, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

18/5/2021, DJe de 20/5/2021). 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR 

FIXADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 

SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE A 

CONTROVÉRSIA TAMBÉM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 

AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STF. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS DECORRENTES DE 

PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA DA DITADURA MILITAR.  

ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE DA 

LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO POLÍTICA 

COMPROVADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA  

EXTRAORDINÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 

54/STJ. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Agravo de Aramy Viterbo Santolim não merece ser provido, 

uma vez que o agravante deixou de indicar, de forma inequívoca, os 

dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o 

que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia". Ademais, cumpre 

ressaltar que, mesmo que o apelo nobre seja interposto exclusivamente 

pela divergência jurisprudencial, deve a parte recorrente apontar de 

maneira clara e precisa que artigo de lei federal foi, no seu entender, 

interpretado de forma equívoca pela Corte de origem, o que não ocorreu 

na espécie. 

2. Quanto ao Recurso Especial da União, não se configura a ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 



integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o 

que lhe foi apresentado. 

3. Acerca da prescrição, o Tribunal de origem considerou a 

imprescritibilidade da pretensão por se tratar de demanda que busca 

salvaguardar a dignidade da pessoa humana diante de atos que importem 

ofensa aos direitos da personalidade, tais como atos ilícitos praticados 

por agentes do Estado durante o regime militar. Contudo, contra o aresto 

impugnado foi interposto unicamente o presente Recurso Especial, 

deixando a ora recorrente de apresentar Recurso Extraordinário ao STF. 

Permanecem incólumes os fundamentos constitucionais do decisório 

recorrido, suficientes para mantê-lo. Incide o óbice da Súmula 126/STJ. 

4. O entendimento firmado do STJ é de que a reparação econômica 

realizada pela União decorrente da Lei 10.559/02 não se confunde com 

a reparação por danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição 

Federal. 5. Com relação ao preenchimento dos requisitos para a 

concessão do benefício, melhor sorte não assiste à parte. Isso porquanto 

o acórdão recorrido entendeu tratar-se de prisão com motivação 

exclusivamente política, não podendo o STJ, em Recurso Especial, 

alterar esse entendimento, uma vez que exige revolvimento de matéria 

fática e probatória. Incide, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

6. Quanto aos juros moratórios, a orientação do STJ é a de que 

estes incidem desde a data do evento danoso, na hipótese de 

responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ). 

7. Como regra, não se conhece de Recurso Especial no qual se 

discute a majoração ou a redução do valor dos honorários advocatícios 

fixados na origem, por demandar a análise dos fatos e provas que 

emergem dos autos, o que é vedado por força da aplicação da Súmula 

7/STJ, exceto nos casos em que o valor se mostrar exorbitante ou 

irrisório, o que não é o caso dos autos, em que foi fixado em montante 

razoável para a matéria discutida nos autos e o trabalho desenvolvido 

pelos causídicos. 

8. Por fim, a apreciação, em Recurso Especial, do quantitativo em 

que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como 

a existência de sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ. 

9. Agravo de Aramy Viterbo Santolim não provido. Recurso 

Especial da União parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido 

(REsp n. 1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019). 

  

Ponderados esses elementos, ante a relevância do tema, o atendimento dos  

requisitos de admissibilidade e a ausência de anterior submissão da questão ao regime 

dos repetitivos, entendo que este feito encontra-se apto para ser afetado, pela Primeira  

Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015, c/c o art. 256-I e seguintes do RISTJ, como recurso especial representativo 

de controvérsia jurídica de natureza repetitiva, juntamente com o REsp 2.032.021/RS, 

rejeitando-se a indicação do REsp 2.028.192/RS, por não ultrapassar os requisitos de 

admissibilidade recursal. 



Isso posto, voto pela afetação do presente recurso especial ao rito dos  

recursos repetitivos, com a identificação do seguinte tema: "Definir o termo inicial dos 

juros de mora, nos casos em que reconhecido judicialmente o direito a indenização por 

danos morais a anistiado político ou seus sucessores, nos termos da Lei n. 10.559/2002." 

Em face da natureza da controvérsia travada nos autos, determino, nos  

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, a suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha 

havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda 

instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 

256-L do RISTJ. 

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais 

Federais, comunicando a instauração deste procedimento, a fim de que seja suspensa a 

tramitação dos processos. 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal (art. 1.038, III e § 1º, do  

CPC/2015), para manifestação, em 15 (quinze) dias. 

Comunique-se ao Ministro Presidente e aos demais integrantes da Primeira Seção do 

STJ, assim como ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações  

Coletivas - NUGEPNAC desta Corte (Resolução STJ/GP 29, de 22/12/2020). 

Após, voltem-me os autos conclusos para oportuna inclusão em pauta. 



 Superior Tribunal de Justiça S.T.J  
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